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Parecer n.' 428/2022/CCJII

Referente ao Projcto de Lei n." 11212022 que "Declara de Utilidade
Pública a Associação Pontes Lacerdense de Proteção aos Anirnais
Al-PA'S, com sede no município de Pontes e Lacerda-MT."

Autol: Dcputado Valmir Morctto

RclatoÍ (a): Dcputado (a)

I - Relâtório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislâtivos no

dià 0910212022, sendo colocada em pauta no dia 1610212022, tendo seu devido cumpdmento no dia
O9lO3l2O22, após foi encaminhada para esta comissão no dia 09103/2022 e rcla apoÍtada na mesmâ

data, tudo confome folhas n.'02130.

Dc acordo com o projeb em refelência, tal propositura visa declarat dc Utilidade Pública
Estadual a "Associação Pontes Lâcerdense dc Proteção aos Animais 

^LPÀ'S, 
com sede no

I\Iunicípio de Pontes e Lacerda-Nl'I."

O Autor âssim argumelta em sua j usti fi cativa:

"A presente proposítura dispõe sobre a declaração de tilídode públíca da

Associctção Pontes LacerÍlense de ProteÇdo aos Ani ais ALPÁ'S, inscrild no

CNPJ n'23.393.136/0001-93, cor seÍle no município de Ponter e Lacerda-W
pessoa jurídica de dircito priTado, consiíluída na íorma de Assocíação, como

instituiçao filantrópíca, sefi qualq er ínleresse econô lico e lucrdíivo.

Vale ressí1ltar que, a assocíação supta\rcncionada íem conof aliddde: Realimr,
apoíat e participar dos e,,'entos relacionados oos animaís; preslar socorro aos
animais desamparddos; estimuldr a adoÇão de anímaís abandonados; promover
projeíos e ações que visem a preseruação, bem como s lecuperação e a proleção
.la identidod"lrica ? p5icológica doç aninai5.

Imporldníe consignar ain.la, (lue a Ássociação Ponles Lacerdense de Proteção aos

Anittdis ALPA'9. ínscrita no CNPJ n" 23.393.136/0001-93, com sede no

municípío de Ponles e Lacerda-MT, alende íodos os requísiíos coníídos na Lei
8.192/2004.

(...). "

^v. 
AndÍé Antônio Massi, n'06, SeloÍ A (ll'A C]]Pr 78049-901 Cuiabá MT (MAT)
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Posteriomente, o projcto de lei em questão loi encaminhado a esta Comissào fxrr ernicsàô
dc parcccr. Ainda no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação se verificou o
csgotanento do prazo regimcntal, alán clisso, não fomm apresentadas ernendas ou substitutivo.

Ante a ausência de documcntação indispcnsávcl ao pÍosseguim€nto da propositura em

qucstão, csta ConTissão encaminhou ao Gabinete do Ilustre Deputado VaLnir Morctto, o
mernorando n" 05O/2022/SPMD/NCCJRiALMT - protocolado en 1110312022, (fls, 28/29).

Sendo tais ausências sanadas.

Posto isto, csgotado os trâmiles rcgirncntais Ícsta à Colnissão de Col1stituição, Justiça c

Redação a emissão de parecer sobre o pro.jeto de Lci.

I o rchtôrio.

II - 
^nálise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça c Redação CCJR, de acordo com o ârtigo 36 da

Constituição do Estado dc Mato Grosso, c artigo 369, inciso I, alinca "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobrc todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

No quc diz respeito à tramitação e abordagcm do terna, o Regimellto Intcmo pre\,ê dois
casos: no primeiLo, ve fica-se a existôncia dc iei que trate especificâmcnte do terna abordado, sc

confinnada o projcto scrá arquivado. No segundo, a existôncia dc projetos semelhaltes tramitando,
se houvq, a pÍopositura deverá ser apensada.

Scgundo pesquisas realizadas, seja na intclrct ou iniranet da Asscnrblcia Lcgislativa de

Mato Grosso sobre o assunto, não foi cncontrada neúLlma propositura referente ao tema. Isso

sigllifica a incxistôncia de obstáculo regimental ao prosscguilnento da proposta de 1ci, dcsse modo
tal propositura preenchc os rcquisitos necessários para análisc dc rnérito por paúe desta Colnissão.

A Lei n.'8.192, dc 05 dc novembro de 2004, cstabclcce em seu adigo 1" os rcquisikrs
ncccssários para que o Estado reconheça a entidadc como de utilidade pública, i, r?/á1.\:

"Art. l" A socíeddde cí\ril, a dssociação e aÍundação, legdlmente conslií ídas e e l
íuncionamento no Estaclo, sem rtns lucratí,os e cofi deslinação exclusird pott:t

servir desinteressadame le à coletivídade, podem ser declaradas de uliliddde
pública estadual, atendidos os seguintes requisilos;

I - dispot de personalidadejurídica,

II - estar em.t'u cionangnío inintel'rupío hd mais de 0) (un) a o; (Redação dada
pela Leí n'. 8.548/2006);

Àv. André Antônio Masgi, D.'06, Se(v A CPA CEP:78049901 Cuiabá MT(MAt)
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Ill comproyar qüe os targos de sua direção e cle con:elheiros não sAo
remunerados; excelo de dirigelltes que aÍuem eíetiyamente na gest[ío execut^'a,
cumprülos os requisilos preyistos nos drís. 3'e 16 da Lei Federal n" 9.790, de 23
de março de 1999, respeiíados como lifiiíes os valores cle mercado nd região
correspondente a sua área de atuaçdo, devendo o valor ser fxado pelo órgdo de
deliberuçõo superior da entidade, registrado en aía, cotn co unicação ao
Ministério Público, no cdso das íu11daçõer; (Redação dada pela Lei n.'
10.683/2018)

IV - cotfiproyar que seus diretores e cofiselheilos ião pessoas idófieas;

V - dispot de rcco hecírfiefito de utilidade públicd tkutlicipal

ParriqÍaÍo úfiico: A co tprot'ação do cu pli ento das exigências dispostos nos
i cisos , I e IV deste artígo podefti ser declaradtl por Juiz de Direito, Pronotor
de Justíça, Governador do Estado, Preíeilo Municípal, Presidente de Câmaftl
Municipal, Prcsidefite do Senado, Delegddo de Polícía, ou seas substítuÍos legaís,
dd locdlidÍrde em que 6 entiddde .íuncionar. (Redação dada pela Lei n."
10.192/2014)".

Afl. l'-A No lexto da LEI que declarar deíerminada sociedade ciril, assocíação ou

lundação como sendo de utilídade pública dereni co ler disposili\)o cott o
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da respeLtí\'a entidade. (Redação

acrescida pela Lei n" I ) 125/2021)".

Diante disso, a Associação se encontra de acordo com a exposição acima, pre€Írchendo os

requisitos exigidos expressamente na legislação:

- Em pleno e regular Íuncíonamento há naís de 0l (um) ano conseculit'o, cot o
consta o Caddsíro Nacional de Pessoa Jwídíca (fl.04);

- Regisío no Cadasíro Naciondl da Pessoa Jurídica CNP.I, sob in:ctíção n.'
2 3. j 93. 4 36/000 I -9 3 (t. 04) ;

- Co 1reconhecir ento e Declaração de Uíilidade Pública Municipal de acordo
com o a Lei n" 2.256/2021, puhlicado did 06 de outubro de 2021, sancíonada pelo
PreÍeito Municipal cle PÍ,ntes e Lacerda, Sr Alcino Pereira Barcelos. (1.18);

- Os cargos de sua direçào e de co selheiros não são remunerados, de acordo con
arl. 10", § 1" do seu Eslaíuto, be coklo, seus dirigentes e conselheiros são pessoas
idôneas, de acordo con a Declardçao assinada pelo Sr Cleber Sella, Prcsidente dd
Cômara Munícipal de Pontes e Ldcerda 4§08 e 30);

- cumprimento do artigo 1+Á da Lei n." 8.192, de 05 de novembro de 2001, Ílue
consiste fia obtigatoúedarle de conter no lexlo dd lei disposilivo con o Cadastro
Nacional de Pesso(r Jurídica - CNPJ Íla respecíi'ra enlidade A. 02).

Av. André Antônio Maggi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(MAT)
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Diante disso, a Associação se encontra dc acordo com a exposição acirna, pl-eenchendo os
requjsitos exigidos cxpressalnente na lcgislaÇãoi

Logo, o projeto enco[tra-se dentro das noflnas constituoionais e inÍiaconstitucionais.

É o pr.ecer.

III - voto do (a) Rclator (a)

Pelas râzões expostas, voto FAVORÁVI,L à aprovação do Projeto de Lei n." 112/2022,
proposto pelo Depurado Valmir Morello.

Sâla das Comissões, em J4 d" 6$ d" zozz.

I\r Ficha dc votaçâo

Proieto de Lei n." I 12/2022 PúeceÍ n." 428/2022
Reu11ião da Comissão em 34 /oS t.pôa2
Presidente: Deputado .,tO. í0.^-<>.,t )a)^ O A.P\t b
Relator ía): DeDutado (a)-rv l) . tt.e^^ ^ r1.,. o 9.,q.- ot

Voto Rclator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.' 112/2022, proposto pelo
Deputado Valmir Moretto. \

PosiÇão na Comissão dcntificaÇão clp (n) Deà\tado (a)

RclatoÍ (a) 1".§.\
\ tr... ,x]'\\ \.,,1

Merhbrb§ ta) \
\ \\L\rr,\ .\
\»* \ fiw,:+tr

Av. Ardré Arlô.io N,Íaggi, n."06, SctorA CPA CEP:71t049901 L-uiabá MT (MAT)


